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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO 
DE PROVIMENTO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REVOGADO - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AUTORES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe 
o artigo 1.022 do CPC/15.

1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no acórdão 
embargado quanto ao pleito de não incidência de juros 
moratórios sobre valores a serem devolvidos em virtude 
da revogação da decisão que antecipou os efeitos da 
tutela.

1.2 É  incabível  a  incidência  de juros moratórios 
sobre valores a serem devolvidos em virtude de 
revogação de decisão que antecipou os efeitos  da tutela 
por não haver, no caso, fato ou omissão imputável ao 
autor da ação de revisão de benefício.

2. É inviável a análise de tese alegada apenas em 
embargos de declaração, por se caracterizar inovação 
recursal. Ademais, consoante a remansosa jurisprudência 
do STJ, na instância especial, ainda que se trate de 
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matéria de ordem pública, a análise da questão não 
dispensa o prequestionamento. Precedentes.

2. Embargos de declaração acolhidos parcialmente 
para sanar a omissão apontada.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 25 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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EDcl no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.475 - SC 
(2017/0078538-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : RAIMUNDO FRANZOI 
EMBARGANTE : SENITA SCHACHT 
EMBARGANTE : SOLANGE PIAZERA HESSMANN 
EMBARGANTE : JENS ERWIN ITTNER 
EMBARGANTE : ORLANDO DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : VANDERLEI ANTONIO DE MATTOS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SC015766 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por RAIMUNDO FRANZOI 

e OUTROS contra acórdão de fls. 1288/1298, e-STJ, de relatoria deste signatário, 

que negou provimento ao agravo interno apresentado pelos insurgentes.

O julgado embargado consubstancia-se na seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - POSSIBILIDADE 
DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA 
DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA NO 
PERCENTUAL DE 10% DO MONTANTE DO BENEFÍCIO 
SUPLEMENTAR ATÉ A SATISFAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO 
DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES 
1. A Segunda Seção, no julgamento do Resp 1.548.749/RS, firmou a 
orientação de que ''a obrigação de indenizar o dano causado pela execução 
de tutela antecipada posteriormente revogada é consequência natural da 
improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por isso, 
independe de pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, 
pedido da parte interessada".
2. ''É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de 
benefícios que administra suportou as consequências materiais da 
antecipação de tutela (prejuízos), a possibilidade de desconto no percentual 
de 10% do montante total do benefício mensalmente recebido pelo assistido, 
até que ocorra a integral compensação da verba percebida. A par de ser 
solução equitativa, a evitar o enriquecimento sem causa, cuida-se também 
de aplicação de analogia, em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 
8.112/1990 - aplicável aos servidores públicos" (REsp 1.548.749/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/04/2016, DJe de 06/06/2016).
3. Agravo interno desprovido.
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O aresto deste órgão fracionário negou provimento ao recurso interno 

ante: a) A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.548.749/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 

de 06/06/2016, superando entendimento anterior, entendeu que os valores 

correspondentes à parcela denominada cesta-alimentação, incorporada aos 

proventos de suplementação de aposentadoria complementar por força de 

antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser restituídos à entidade 

fechada de previdência complementar, afim de evitar o enriquecimento sem causa 

do beneficiário da decisão judicial de natureza precária; e, b) a possibilidade de 

desconto no percentual de 10% do montante total do benefício mensalmente 

recebido pelo assistido, até que ocorra a integral compensação da verba percebida.

Irresignados, os embargantes (fls. 1305/1307, e-STJ), apontam omissão 

no acórdão embargado, porquanto deixou de consignar: i) se incidirá juros e 

correção monetária sobre os valorem a serem devolvidos em razão da revogação da 

tutela antecipada; ii) o termo inicial da prescrição, visto que o valor foi recebido de 

forma parcelada.

Sustentaram, ainda, que "por se tratar a hipótese de obrigação de trato 

sucessivo, aplicável as prestações vencidas há mais de 05 (cinco) anos, conforme 

consolidado pelo STJ nos verbetes das Súmulas nº 291 e 427, posto que a 

devolução a qual se baseia o presente pedido é de uma decisão em uma ação 

cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência 

privada. Assim em face do Principio da Isonomia, deve ser declarada a a prescrição 

quinquenal desde já, sobre os valores de Cesta Alimentação implementados por 

tutela antecipada, haja vista o escoamento de mais de (05) cinco anos da época do 

recebimento, nos termos do art. 206, §5º do Código Civil, que deve ser contado mês 

a mês".

Impugnação às fls. 1312/1317, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.475 - SC 
(2017/0078538-1)
  
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE PROVIMENTO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REVOGADO - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AUTORES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão 
ou erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15.

1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no acórdão embargado 
quanto ao pleito de não incidência de juros moratórios sobre 
valores a serem devolvidos em virtude da revogação da 
decisão que antecipou os efeitos da tutela.

1.2 É  incabível  a  incidência  de juros moratórios sobre 
valores a serem devolvidos em virtude de revogação de 
decisão que antecipou os efeitos  da tutela por não haver, no 
caso, fato ou omissão imputável ao autor da ação de revisão de 
benefício.

2. É inviável a análise de tese alegada apenas em embargos 
de declaração, por se caracterizar inovação recursal. Ademais, 
consoante a remansosa jurisprudência do STJ, na instância 
especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública, a 
análise da questão não dispensa o prequestionamento. 
Precedentes.

2. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para 
sanar a omissão apontada.

 

  

 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O inconformismo merece prosperar parte.

1. No tocante à incidência ou não de juros moratórios sobre os valores a 

serem restituídos pelo embargante, verifica-se que, de fato, não houve manifestação 

desta Corte.

Passa-se, portanto, a apreciação do referido ponto.

Preliminarmente, ressalta-se ser possível ao órgão jurisdicional a 
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aplicação ou alteração dos juros de mora e da correção monetária 

independentemente de pleito expresso nesse sentido, haja vista constituírem 

matérias de ordem pública e integrantes dos chamados pedidos implícitos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXAME DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INTERPRETAÇÃO DE 
NORMA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS.
(...)
2. Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os 
juros de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias 
ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do princípio 
do non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg no REsp 
1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
21/08/2014, DJe 28/08/2014) 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 643934/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/05/2015) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR 
FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. TERMO A QUO DE 
INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA OU REFORMATIO 
IN PEJUS. CONSECTÁRIO LÓGICO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Uma vez inaugurada a competência desta Corte para o exame da 
questão relativa ao valor da indenização, não configura julgamento extra 
petita ou reformatio in pejus a aplicação, alteração ou modificação do termo 
inicial dos juros de mora e da correção monetária, de ofício, de modo a 
adequá-los à jurisprudência do STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 576125/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014) (grifo nosso)

No caso sub judice, não há como determinar a incidência de juros de 

mora sobre os valores a serem devolvidos em virtude da revogação da decisão que 

antecipou os efeitos da tutela, pois não há fato ou omissão imputável ao autor da 

ação de revisão de benefício que tenham atrasado tal devolução, de modo que o ora 

embargante não incorreu em mora. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO   ESPECIAL.   PREVIDÊNCIA   
PRIVADA.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES RECEBIDOS  ATRAVÉS  DE  
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TUTELA  ANTECIPADA  POSTERIORMENTE REVOGADA. OMISSÃO 
QUANTO À INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  têm  como  objetivo sanar eventual 
existência  de  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022).
2.  É  incabível  a  incidência  de juros moratórios sobre valores a 

serem devolvidos em virtude de revogação de decisão que antecipou 

os efeitos  da tutela por não haver, no caso, fato ou omissão 

imputável ao autor da ação de revisão de benefício.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão.
(EDcl no AgInt no AgInt no REsp 1584031/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 03/04/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/73. AUSÊNCIA. REPARAÇÃO DE DANO, DECORRENTE DE 
MEDIDA LIMINAR DEFERIDA NOS AUTOS. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE 
REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA LEI, NÃO 
DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL E/OU 
PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE BRUTO DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE 
OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. 
LEI N. 8.112/1990. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM 
VISTA DA AFETAÇÃO À  SEGUNDA SEÇÃO E JULGAMENTO DO 
RESP 1.548.749/RS. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 
INVIABILIDADE. NÃO HÁ COMO RECONHECER FATO OU OMISSÃO 
IMPUTÁVEL AOS DEVEDORES - AUTORES DA AÇÃO DE REVISÃO 
DE BENEFÍCIO, ORA RECORRIDOS. A TEOR DO ART. 396 DO CC, 
NÃO INCORREM EM MORA. CABE À ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA 
PRATICAR OS ATOS NECESSÁRIOS À REPARAÇÃO DO DANO 
PROCESSUAL. É O PLEITO INFUNDADO, SUSCITADO RECURSO 
ESPECIAL E NO PRESENTE AGRAVO INTERNO DA ENTIDADE 
PREVIDENCIÁRIA, QUE RETARDA O TRÂNSITO EM JULGADO.
1. Segundo o entendimento firmado na Segunda Seção desta Corte 
Superior, "Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada 
(assim também a tutela cautelar e a execução provisória) são disciplinados 
pelo sistema processual vigente à revelia da indagação acerca da culpa da 
parte, ou se esta agiu de má-fé ou não.
Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade processual 
objetiva,   bastando a existência do dano decorrente da pretensão deduzida 
em juízo para que sejam aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e  
811 do CPC/1973 (correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I e 
II, e 302 do novo CPC)".
2. Salientou-se também que "Em linha de princípio, a obrigação de indenizar 
o dano causado pela execução de tutela antecipada posteriormente 
revogada é consequência natural da improcedência do pedido, decorrência 
ex lege da sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, 
dispensando também, por lógica, pedido da parte interessada. A sentença 

de improcedência, quando revoga tutela antecipadamente concedida, 

constitui, como efeito secundário, título de certeza da obrigação de o 

autor indenizar o réu pelos danos eventualmente experimentados, 
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cujo valor exato será posteriormente apurado em liquidação nos 

próprios autos".

3."O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão 

imputável ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para 

caracterização ou permanência em mora, é necessário que haja 

exigibilidade da prestação e inexecução culposa, vale dizer, 

"retardamento injustificado da parte de algum dos sujeitos da relação 

obrigacional", compreendendo os juros moratórios "pena imposta ao 

devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" (PEREIRA, 

Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das 

obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 291)". 

(REsp 1169179/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015).

4. Com efeito, como cabe à entidade previdenciária requerer nos 

mesmos autos a liquidação, para apuração do valor exato para 

reparação do dano processual e, após, promover o desconto mensal 

de montantes dos benefícios auferidos pelos recorridos - até que 

ocorra a integral compensação do dano -, não há falar em incidência 

de juros de mora.

5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1630716/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017, sem negrito no 
original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. REVOGAÇÃO DE TUTELA 
ANTECIPADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. JUROS 
MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. Esta Corte firmou entendimento de ser incabível a incidência de juros de 
mora sobre os valores devolvidos em virtude de antecipação de tutela 
posteriormente revogada, por inexistir, no caso, fato ou omissão imputável 
ao autor da ação de revisão de benefício previdenciário. Incidência da 
Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1601937/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017)

Desta forma, sendo omisso o acórdão embargado e a decisão 

monocrática a respeito da incidência dos juros moratórios, merecem acolhimento os 

aclaratórios opostos pelos insurgentes, afim de asseverar inaplicáveis juros de mora 

dos valores a serem devolvidos.

2. No tocante ao termo inicial da prescrição, razão não assiste aos 

embargantes.
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, é inviável 

a análise de tese alegada somente em embargos de declaração no agravo interno, 

pois caracteriza inovação recursal, ainda que verse sobre matéria de ordem pública.

Aliás, consoante a remansosa jurisprudência do STJ, na instância 

especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública, a análise da questão não 

dispensa o prequestionamento.

Confira-se: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT. ACIDENTE 
COM TRATOR. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O  entendimento  desta  Corte é de que os sinistros que envolvem 
veículos  agrícolas  passíveis  de  transitar  pelas vias terrestres estão 
cobertos pelo DPVAT.
2.  Fica  inviabilizado  o  conhecimento  de tema trazido somente na 

petição  de  agravo  interno,  não debatido na decisão agravada, por 

ter-se operado a preclusão.

3.  Mesmo  as  matérias  consideradas  de  ordem pública, para serem 

apreciadas nesta superior instância, necessitam observar o requisito 

do prequestionamento.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1299644/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...] 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
[...]
2. O STJ dirimiu a controvérsia com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
embargado, conforme dispõe o art. 1022 do CPC de 2015.
3. Verifica-se nítido intuito da parte, com a interposição dos segundos 
aclaratórios, de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe efeitos 
infringentes.
4. Os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento 
adequado ao prequestionamento com vistas à interposição de Recurso 
Extraordinário.
5. Teses suscitadas somente em Embargos de Declaração, as quais 

não foram objeto de recurso em momento oportuno, caracterizam 

intolerável inovação recursal, mesmo que invocadas a título de 

prequestionamento.

6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no MS 21.601/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 22/11/2016)  [grifou-se]

3. Do exposto, acolhe-se os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos, para sanar a omissão na decisão embargada acerca da não 
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Superior Tribunal de Justiça

incidência de juros de mora no caso em apreço.

É como voto.
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ADVOGADA : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E OUTRO(S) - DF011694

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher parcialmente
os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 25 de maio de 2020
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